
 

LEI Nº 861          de 13 de Junho de 2025 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de 
Convênio com entidades filantrópicas para o 
repasse de recursos financeiros com o objetivo 
de atendimento para ações e serviços de saúde 
e adota outras providências. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI 
A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 

convênio com as entidades filantrópicas abaixo listadas de fins não econômicos, 
de caráter beneficente, cultural e científico, de natureza filantrópica e de 
assistência social:  

I. Fundação Otília Correia Saraiva – CNPJ 41.343.187/0004-56, 
Hospital do Coração do Cariri e Hospital Santo Antônio, situado na Av. Paulo 
Maurício, s/n, Vila Santo Antônio, Barbalha-CE.  

II. Instituto Madre Teresa de Apoio à Vida (IMTAVI) - Hospital 
Geral de Brejo Santo, CNPJ 06.272.659/0001-83, situado na Av. Prefeito Joao 
Inacio De Lucena, 1255, Centro, Brejo Santo-CE. 

 
Art. 2º. O Convênio tem como objeto a prestação dos serviços 

médicos e hospitalares de natureza clínica, cirúrgica e obstétrica, com serviço de 
diagnóstico e terapia em regime de ambulatório e internação “eletiva” nas 
dependências de sua Unidade Hospitalar para a população do Município de 
Penaforte, Ceará, de caráter complementar do SUS, de modo a garantir 
atendimento em serviços de retaguarda em internações ambulatoriais, clínicas e 
cirúrgicas.  

Parágrafo Único: Os encaminhamentos serão realizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir recursos às 

entidades filantrópicas descritas no art. 1º, após a realização dos procedimentos.  



 

Parágrafo Único: Anualmente o Poder Executivo apresentará ao 
Poder Legislativo termo de convênio e plano de trabalho firmado com às 
entidades filantrópicas descritas no art. 1º.  

 
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprios.   
 
Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a remanejar o 

orçamento, abrir créditos adicionais e suplementar destinados a fazer face aos 
pagamentos de obrigações relativas ao convênio a ser firmado ora autorizada até 
o limite consignado em lei. 

 
Art. 6°. O Termo de Convênio autorizado pela presente lei terá 

vigência por 12 (doze) meses, prorrogáveis à critério da Administração Municipal.  
 
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas todas as disposições contrárias. 
 
Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 13 de junho de 2025. 
 
 
 

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 
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